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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA .2 PLANEJAMENTO

Processo n9 11080/000.816/91-08 	 .

Sessão de 26 de iczneirode 19 93	 ACORDÃO NQ .106-05.251

Recurso tV2:	 73.156 - TRPF	 EXS: DE 1986 e 1988

Recorrente: NIVALDO . OLAVIO TEIXEIRA

Recorrido : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL em PORTO ALEGRE - RS

IRPF - 'CÉDULA . "11" - RENPIMENT°S -• OMISEXO-
WrSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO - É tri
butEivel, na cedula N;PW fl da declaraçcio -c) dF)
contribuinte, o acrésóimo'patrimonial apu-
rado pelo fisco, cuja origem ?ao seja jus-
tificada.
Recurso nilo provido.•

IRPF CÉDULA n" RENDIMENTOS --OMISSÃO-
" .47].SCI.M0 "PATRIMONIAL A DESCOBERTO -" ARBI-
. Y=2_22_2=linj2r=a2 - Havendo

7
de sub-avaUaç'o 	 custos de coná

• truçjo do im5vel, "é facultado ao fisco ef
. tuar o arbitramento com base em tabelas de
custos elaboradas por entidades especialin- :
zadas. .
Recurso néio provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NIVALDO OLAVIO-TEIXEIRA.

ACORDAM os Membros da àe-xta Camara-do• 

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, emWGAR provi

mento ao recurso, nos termos do relat5rio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

Sa1a das Sessjes-DF., em 26 de janeiro de 1993.

MARIA D 6.1?1A . itOLIVEIRA COELHO LEAL -- PRESIDENTE

O ALB iárj áfa UNES	 RELATOR

nn 	 nirier-

VISTO EM .	 CARLOS DE ENNA MENDES	 - PROCURADOR. DA FA-
3\ 	 25 199199	 .,SESSÃO DE:	 ZENDA NACIONAL 

DALIEFP/OF- SECOB N q 064/B0
V.V.	 •	

J.H.
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros
WILFRIDO AUGUSTO MARQUES, JOSEFA MARIA COELHO MARQUES e AQUILES RODR.L
GUES DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 11080/000.816/91-08

RECURSO N9:	 73.156

ACORDA() PS:	 106-05.251

RECORRENTE: NIVALDO OLAVIO TEIXEIRA

-

RELATÔRTO

NIVALDO OLAVIO TEIXEIRA, já qualificado, recorre da

decisao da DRF Porto Alegre - RS, de que foi cientificado em 05/

/05/92 (fls. 94), atravás de recurso protocolado em 25/05/92 (fls. .

95).

2.	 Contra o contribuinte foi emitida Notifica çao	 de
Lançamento (f is. 77), na área - do Imposto de Renda Pessoa - Fisica,

relativa aos Exercicios de 1986 e 1988, Anos-bases 1985 e 1987 	 ,

por:

Exercicio 1986 - Ano-base 1985:

Lançamento de oficio, a titulo de Aumento Patrimonial a Desco -
berto do valor de Cr$ 30.000.000,00 (pme), relativo à aquisiçao

de um terreno.

b) Exercticio 1988 - Ano-base 1987:

Lançamento de oficio, a titulo de Aumento Patrimonial a Desco -
berto do valor de Cz$ 6.254.400,29, conforme Demonstrativo 	 de

fls. 71.

Constatada a omissão na entrega das Declarações de

n1174.
DAMEFP/DF- SECOS Ne 065/90
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Rendimentos, relativamente aos exercicios de 1985 a 1990 (fls. 01),
o contribuinte foi intimado a apresentá-las em 15.10.90 (fls. 02).

2B.	 Em resposta junta, em 09.11.90, relativamente 	 aos

exercicios questionados:

• Declaraçao IRPF, Exercício 1986, com rendimento de NCz$ 30,00,

classificado na Cgdula H (Diversos). fls. 46 a 49;

• Declaraçao IRPF, Exercicio 1988, com rendimentos nas c gdulas	 G

(NCz$ 12,47) e H (NCz$ 4.555,00). fls. 54 a 57.

• Carta de Habitaçao, datada de 24.12.87, relativa ao im5vel na lo-

calidade de ATLINTIDA, com 514,43 m2 (fls. 38).

• PLANTA (fachada) do mesmo im5vel (fls. 39);

. Demonstrativo mes-a m gs_do custo da construçEo, 	 tóta1izando

4.027,94 (fls. 37);

2C.	 Na autuaçao, foi juntada pelo agente do Fisco:

• Fotografia do im6vel construido (fls. 40);

. Tabela de Evoluçao do Custo Unitário Básico Ponderado da Constru-

çao Civil no RS (SINDUSCON - RS) - fls. 41.

2D. Os cálculos do autuante consideraram os valores de -

clarados já sob intimaçaO, inclusive abatimento de dependentes,	 e

aplicando a multa de oficio de 50%.

2E. A cigncia do lançamento foi dada em 28/02/91(As.77).

3. Inconformado, apresenta IMPUGNAÇXO (fie. 80), reba -

tendo o lançamento com os seguintes argumentos, que destaco, por re

fZetirem a tese esposada pelo impugnante: a) limita-se a ;contestar

o criaria utilizado pela Fiscaliza çao para arbitramento dos custos

de construçEc. (TABELA DO SINDUSCON - RS);
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h) NJo obstante, alega que o valor queeij prõprio, contribuinte, es-

timou (fls. 37), corresponde a 70% do valor arbitrado pela Fiscaliza

9Jo, justificando a diferença de 30% pelo fato de ser construtor 	 e 1

ter ele pr5prio administrado a obra, além da mEo-de-obra, no local

ser mais barata do que nos grandes centros;

c) Aiega, outrossim, não estar obrigado a manter escrituraçao conta-

bil dos gastos realizados.

4.	 Através de INFORMAÇÃO FISCAL (f is. 86), a Fiscaliza -
çêío assim rebate os argumentos da defesa: a) que o ARBITRAMENTO 'se

imp6s .tbace à omissJo do contribuinte, que s5 veio a apresentar as
Declarações de Rendimentos ap58 intimado, ao no apresentar documen-

tação comprobatõria dos custos reais da construção;

b) que o critério usado, tomando por base o custo médio levantado pe

lo SINDUSCON - RS merece fé e retrata a realidade de custos regio-

nais;

c) propõe a manutençJo da exigÊncia.

5.	 A DECISÃO RECORRIDA (f is. 87) mantém integralmente o

feito, acatando os argumentos da FiscalizaçEo.

6.	 Regularmente cientificado da decisão, o icontribuinte

dela recorre, conforme razões de fls. 95 e seguintes, onde 	 reedita

os termos da impugnação, conforme leitura que faço em Sessõo.

É o relatõrio.	

-„'T/)

,
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VOTO

Conselheiro MÁRIO ALBERTINO NUNES, Relator:

Resume-se a discussão ao mitodo utilizado para avali-

ar o custo da construção de um

2,	 Já sob inti,maçao, o contribuinte declarou o custo de

Cr$ 4.027,94 (padrão atual) - fls. 55, demonstrando-o às fls. 37.

3. A Fiscalização reavalia tal custo em Cr$ 5.759,59 (pa

drEo atual = Cz$ 5.759.594,29 - fls. 71), embasando tal cálculo em
tabela do SINDUSCON - RS, que fixa os Custos Unitários Básicos (CUB)

em cada mis.

4. Ao contestar o feito, o contribuinte constata que

seus custos declarados correspondem aproximadamente a 70% dos custos

arbitrados pelo Fisco e procura justificar essa diferença de 30%.

5. Tivesse a diferença sido, não de 30%, mas de 40 ou

50%, certamente o contribuinte teria apresentado as mesmas justifica

tivas, tEo vagas elas sEo e tEo descomprometidas com qualquer indi -

cio de prova.

6. É certo que ao contribuinte pessoa fisica, que cons -

tr6i um imóvel nJo se exige manter escrituração contábil de seus

gastos. Exige-se que comprove os gastos declarados sem que, para is-

so, necessite de escrituração contábil.

7. Essa comprovaçélo poderia vir atrav gs da exibiçEo das

notas fiscais ou de qualquer outro meio. Entretanto, nenhuma prova 'e
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apresentada - o que, forçosamente, obrigou o Fisco a partir para o

arbitramento, tao not5ria era a inconfiabilidade das declarações do

contribuinte.

8. É a fonte - externa - de que se valeu o Fisco - 	 o

SINDUSCON- RS - é entidade de nivel técnico reconhecido e de alta

confiabilidade. Além do mais, os valores fornecidos pelo SINDUSCON -

RS são o termo médio da região - o que, certamente, beneficiou o con

tribuinte, cuja construçEo "á notoriamente de nivel superior e de lo-

calização privilegiada.

9. A tal prova técnica, o contribuinte nada contrapõe do

mesmo nivel, limitando-se a argumentos vazios e inconsistentes.

10. Outrossim, já é jurisprud -incia amplamente firmada nes

te Colegiado de que, até prova em contrario por parte do contribuin-

te, merecem fe os valores publicados pelos diversos SINDUSCON

11. Entendo, portanto, deva ser mantida a r. decisão re -

corrida, pelos seus pr5prios e juridicos fundamentos.

•

Por todo o exposto e por tudo mais que consta do pro-

cesso, conheço do recurso, por tempestivo e apresentado na forma da

Lei e, no mérito, nego-lhe provimento.

Brasilia- ., em 26 de janeiro de 1993

14/70 ALBERTINO NUNES - RE -TOR
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